


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































íMlDÜH«?£y PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAnW^
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Solicitação

Memorando n° 452/2022

Bandeirantes -PR, 26 de Agosto de 2022

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA, DO CONTRATO N°
375/2021, TOMADA DE PREÇO 05/2021.

vimos através deste solicitar que sejam tomadas as devidas providências para

que possa ser realizado aditivo de prazo de vigência de 90 dias. Prazo contado a

partir da data final.

Sob a justificativa em parecer técnico anexo direcionado.

Sem mais, reiteramos nosso protesto de estima e consideração.

RICARD^OSÉ SILVA RÍVOLLI
Diretor da Divisão de Serviços Urbanos

Engenheiro Civil - Portaria 12.994/2021

limo. Sr.

M.D. Secretário de Obras e Desenvolvimento Urbano.

Rua.Frei. Rafael Praner, 1457 - Cx PQStaL281 CEP 8636Q-QQQ Tel.: (.4.3) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: secretariadeobras@bandeirantes.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Solicitação

PARECER TÉCNICO

Objeto: Construção de 02 (duas) casas de estrutura convencionai, com área de
42,00m^ e 49,93m^ no Município de Bandeirantes-PR.

Contrato n°: 375/2021 - PMB

Tomada de preço n": 05/2021 - PMB

O tempo a editar no prazo de vigência será de 90 dias, para que os trâmites de
conclusão da obra sejam finalizados com o contrato válido.

A obra continua em andamento, porém com o prazo de execução próximo ao

término.

Sem mais, este é o parecer.

Bandeirantes, 26 de Agosto de 2022.

n ̂

CWSÉRICARDCMpSE SILVA RIVOLLI
Diretor da Divisão de Serviços Urbanos

Engenheiro Civil - Portaria 12.994/2021

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.: (43) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
GNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: secretariadeobras@bandeirantes.pr.gov.br



prefeitura municipal de bandeiranteI"^
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Solicitação

Memorando n° ASZllOll

Bandeirantes -PR, 26 de Agosto de 2022

Assunto: buLiüí i A^Au Ut Aül i íVu ut PkAzü Dt VÍGêNCÍA, DO CONI kAi O N°
375/2021, TOMADA DE PREÇO 05/2021.

Vimos através deste solicitar que sejam tomadas as devidas providências para

que possa ser realizado aditivo de prazo de vigência de 90 dias. Prazo contado a

partir da data final.

Sob a justificativa anexa direcionada pela CONTRATADA.

Sem mais, reiteramos nosso protesto de estima e consideração.

.HNGEN^HEíkO S^IVIL
pscfetário de Obras.íS)sjviços e

Oesenyotvirneoio-feífMno
Ç,ortsfciar?rS;463.'2022

iímo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

M.D. Secretário da Administração.

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel,: (43) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: secretarladeobras@'bandelrantes.pr.gov.br
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^mVUHTEs

^  PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAI^ES-^
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
FIs. n ° Rubrica

Bandeirantes, 26 de Agosto de 2022.

limo. Sr.

CLEBER BATISTA

Secretário da Administração

Encaminha-se para o setor competente, documentação necessária a fim de formalizar processo

^para ADITIVO DE PRAZO EM 90 (NOVENTA) DIAS PARA VIGÊNCIA - Referente ao
"^Processo TOMADA DE PREÇO: N°05/2021 - CONTRATO N.375/2021 -

OBJETO:CONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) CASAS DE ESTRUTURA CONVENCIONAL, COM
ÁREA DE 42,00 M^ e 49,93 M^, NO Município de Bandeirantes - PR. Conforme memorando
em anexo N° 320/2022.

Atenciosamente,

CLAUDECI APOLINARIO DA SILVA

DIRETOR DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n ° Rubrica

Bandeirantes, 26 de Agosto de 2022.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a instauração de procedimento

de ADITIVO DE PRAZO EM 90 (NOVENTA) DIAS PARA VIGÊNCIA - Referente ao
.Processo TOMADA DE PREÇO: N°05/2021 - CONTRATO N.375/2021 -

OBJETO:CONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) CASAS DE ESTRUTURA CONVENCIONAL, COM
ÁREA DE 42,00 M^ e 49,93 M^ NO Município de Bandeirantes - PR

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

RAFAEL HENRÍQSt ENEAS MARINHO

trt Ã SECRETÁRIO MUlílCIPAL DE ADMINISTRAÇÁO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
FIs. n " Rubrica

Bandeirantes, 26 de Agosto de 2022.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: ADITIVO DE PRAZO EM 90 (NOVENTA) DIAS PARA VIGÊNCIA - Referente ao
'Processo TOMADA DE PREÇO: N°05/2G21 - CONTRATO N.375/2021 -
OBJETOiCONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) CASAS DE ESTRUTURA CONVENCIONAL, COM
ÁREA DE 42,00 M^ e 49,93 M^, NO Município de Bandeirantes - PR

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;

3. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do
processo.

JAEL$0N RAMALHO MATTA
prefeito municipal

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235,753/0001-48
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; J L GODOI CONSTRUTORA LTDA.

CNPJ: 37.983.773/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:09:25 do dia 13/05/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 09/11/2022.

Código de controle da certidão: D189.3B76.0BE8.A170
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO
JUST^^ÇA DO TRABAI.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: J L GODOI CONSTRUTORA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.983.773/0001-45

Certidão n°: 27917834/2022

Expedição: 26/08/2022, às 14:40:27
Validade: 22/02/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que J L GODOI CONSTRUTORA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 37.983.773/0001-45, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DiisrirUs p sugesc-isís: i u3 .br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA^ES
ESTADO DO PARANÁ Sj.

PROTOCOLO NÚMERO 179/2021 -PMB Bandeirantes-PR, 31 de agosto de 2022.

Ref.; Tomada de Preços - 05/2021-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

Prezado(a) Senhor(a),

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à

possibilidade de firmar TERMO ADITIVO ao contrato n.°375/2021, celebrado entre esta

Municipalidade e a empresa J L GODOI CONSTRUTORA LTDA, firmado através do processo de

Tomada de Preços acima mencionada, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
jurídica para CONTRUÇÃO de 02 (DUAS) CASAS DE ESTRUTURA CONVENCIONAL,
COM ÁREAS DE 42,00M^ E 49,93ML NO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, nos termos
da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Soí^ Meira Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

À Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CHP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 ■
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNP.I 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 375/2021 - PMB

TOMADA DE PREÇOS N" 05/2021- PMB
SEXTO TERMO ADITIVO AO PROCESSO DESTINADO A EXECUÇÃO DE
PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE UMA CASA CELEBRADO ENTRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES E A J L GODOI

CONSTRUTORA LTDA

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
na Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e
domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob o n° 486.661579-68, ora denominado CONTRATANTE e a empresa J L GODOI CONSTRUTORA
LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n 37.983.773/0001-

45, neste ato devidamente representada pelo seu procurador o Senhor João Lucas Jun Ichi Godoi Sagae,
portador da Cédula de Identidade RG n° 11.085.022-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 048.259.999-
56, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas que
seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atenção ao contido nos memorandos anexos de n.°453 e 452/2022 da Secretaria Municipal de

Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano e com fundamento no artiso 57 ̂ 1° Inciso H da Lei 8.666/93. o
CONTRATANTE decide ADITAR o prazo de vigência do cpntrato em 90 (noventa) dias a partir da data final
do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas não serão alteradas.

Bandcfranícs-PR, 31 tic ag;:>sru de 2022.

MTNIÍIFIO DE BANDEIRANTES

JAI/INON MAVIALÍ-Kí MATTA

CONTRATANIL

.1 1. <,0001 CONSIIÍUTORA LTDA

40Â0 LUCAS .M!N iCHI <,0!Í0I SAGAE
CON TRAI ADA

1 cstcmuniias;

Cibele Gu.smâo Foniídan: tia Silva

CPF: 004.594.549-78
Wesliey Rodrigo Ramos Pires

CPF; 1)63.945.289-27

Rua Frei Rafael Proner. 1457-Cx. Püslal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-Í525
E-mail licilaeaoffhundeiramc.s.ur.aov.hr - ( NP I 76.235.753/0001-48



ESTADO DO PARANÁ

«MDElUüniS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO

AO CONTRATO N" 375/2021 - PMB

TOMADA DE PREÇOS N" 05/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA

CONTRATADA: J L GODOI CONSTRUTORA LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA CONTRUÇÃO DE 02 (DUAS) CASAS
DE ESTRUTURA CONVENCIONAL, COM ÁREAS DE 42,00M^ E 49,93M^ NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atenção ao contido nos memorandos anexos de n.°453 e 452/2022 da Secretaria Municipal de

Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano e com fundamento no artigo 57 ̂ 1° Inciso II da Lei 8.666/93, o
CONTRATANTE decide ADITAR o prazo de vigência do contrato em 90 (noventa) dias a partir da data final
do termo vigente.

CLAUSULA SEGUNDA

As demais cláusulas i ' serão alteradas.

,,.5^
•2 é*'''
"ííaT • ''Si ̂ '

MUNICÍPIO OS': BANOFIRANTES

JALLSON RAMALIJO M.ATTA

CONTRATANTE

Êdeiiantes-I^IL I de ímsto de

TI,, C01>0,í CONST'RUTORA l.TDA
JO,áO Li:CAS JÜN ICSIl GOIKH SACAE

CO\TRA"rAOA

Rua Frei Rafael Proner, I457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-TeI: 3542-4525
E-mail llciUicaivtfhanJeirimIcs.tir.aov.hr -CMPI 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
. 5U

Trw, ji

PARECER JURÍDICO N°. 9012022.
REFERÊNCIA: Processo Administrativo 179/2021. Tomada de preços n° 05/2021
INTERESSADO: Secretaria de Obras e Serviços Urbanos.

OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL - prorrogação do prazo de execução em 90
(noventa) dias

I - RELATÓRIO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Departamento de Licitação
solicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar 6° termo aditivo ao Contrato n. 375/2021, que
tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para execução de edificação de 02 residências
convencionais de um pavimento com áreas de 42,00 m^ e 49,93 m- no Municipio de Bandeirantes-PR.

Os documentos apresentados foram: Memorandos n° 452/2022 e 453/2022 da
Secretaria Municipal de Obras; Parecer técnico; solicitação do Diretor da Divisão de Compras e Secretário
Municipal de Administração; despacho do Prefeito Municipal autorizando o pleito; documentos relativos a
empresa contratada; o encaminhamento à Assessoria Jurídica; Minuta do Termo Aditivo ao Contrato
constando aditamento do prazo de vigência em 90 (noventa) dias e extrato.

No parecer técnico apresentado, a Secretaria Municipal de Obras afirma que o
''^«ditivo se faz necessário em razão dos tramites para conclusão da obra, informando que a mesma continua
om andamento, porém com o prazo de execução próximo ao témiino.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

II - OBJETO DE ANÁLISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos
requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da
premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conliecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor, detentor da
outorga popular, conseguida mediante o escrutínio democrático do voto.
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III - FUNDAMENTAÇÃO

DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Antes de adentrar o méri to do pedido, se faz necessário algumas explanações
sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta forma, estabelece o artigo 37,
cciput da Constituição Federal:

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lesalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(:■)

Diferentemente do particular, o princípio da Legalidade é restritivo em
relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei não veda, a
Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínioj Henrique Savonitti Miranda, compara as atividades
de um gestor privado (Princípio da Autonomia (|ia vontade) as de um gestor público de fonna
esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo com os
poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é
proibido, é permitido ao gestor pri\:ado. Diga-se, ainda, que o administrador privado
pode inclusive conduzir ruinosameníe seu empreendimento sem que muito possa ser feito
por terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe
pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer
aquilo que a lei autorize, de forma jprévia e expressa. Daí decorre o importante axioma
da indisponibilidade, pela Adrninistráção, dos interesses públicos. ". ''

\
I

Desta forma, o Administrador Público deve observar o princípio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de Meirelles
(2016, p. 93), os autores prelecionam que o administr|dor público está "sujeito aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal".

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados em
benefício da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa deve objetivar.
Conforme entendimento do autor supracitado (MEIREILLES, 2016), as leis administrativas "são de ordem
pública e seus preceitos não podem ser descumpridos", principalmente por acordo ou vontade de seus
aplicadores e destinatários, uma vez que "contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes
públicos".

O que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve observar
estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.
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DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de concorrência
pública, sendo ela licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação do Edital, devendo ser
observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece:

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, ̂  vinculação

^  ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o STJ assim se pronunciou sobre o
princípio da vinculação do edital:

"É ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOUTRINA, COMO NA
JURISPRUDÊNCIA, QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO,
CONSTITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE
DOS ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR
NORMAS EDITALÍCIAS. A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA
RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS OUE
DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA, TAIS COMO: O DA

^  LEGALIDADE, DA MORALIDADE E DA ISONOMIA." (STJ, MS n° 5.597/DF,
S., Rei. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

Desta fonua, o edital/contrato estipula as regras para que o particular
participe do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, credenciamento por meio de
chamamento público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei entre as
partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e nenhuma mudança pode ser promovida, sob pena de
ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade e legalidade.

DO ADITIVO AO PRAZO DE VIGÊNCIA

No caso em análise, prevê a minuta do contrato que o período de vigência,
inicialmente estipulado em 9 (nove) meses, pode ser prorrogado em igual período (Cláusula Quinta).

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br- CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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Face a tal consideração, estando o aditamento dentro do período estipulado
em contrato, salienta-se que a legislação federal (Lei 3666/93) apresenta a possibilidade de prorrogação do
prazo do contrato administrativo desde que respeitado os critérios objetivos;

Art. 57. A duração dos contratos \regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, çxceto quanto aos relativos:
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;
III - (Vetado). ^
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da
vigência do contrato. \
V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.
§ 1° Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo.
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei; j
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contenmorâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2" Toda prorrosação de prazo deverá ser iustifícada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3"E vedado o contrato com prazo deyigência indeterminado.
§ 4" Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de quà trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses. \

I

Dessa forma, consoante ensinamento de Luís Carlos Alcoforado tem-se que
'''somente se justifica a prorrogação contratual se ocor^rer um dos motivos de que tratam os incisos do § I"
do art. 57. Para a prorrogação, se impõe que a Administração apresente o motivo que a justifica, mediante
manifestação por escrito, num exercício de subsunção do fato ã norma, indispensável à prévia autorização
da autoridade competente para celebrar o contrato. Séria despiciendo dizer, se não fosse a constatação de
alguns casos em que as partes buscam a ampliação', tardia do contrato, que os atos preparatórios da
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prorrogação devem ser ultimados antes do prazo do término da relação jurídica" (Licitação e Contrato
Administrativo. São Paulo: Ed. Brasília Jurídica, 2000. 2 ed. pp. 325/326).

Conforme demonstrado, a Administração Pública previu a possibilidade de
alteração do prazo de vigência do contrato, ficando vinculada à regra editalícia/contratual, havendo
justificativa da Secretaria de Obras do Município.

Sendo assim, uma vez que a legislação federal apresenta a possibilidade de
prorrogação do prazo do contrato administrativo, tem-se que cabe ao Gestor enquadrar o motivo ensejador
da prorrogação em uma das hipóteses da Lei, destacando-se que a prorrogação do contrato deve ser
efetivada se houver interesse da Administração e se for aceita pelo contratado, ou seja, é ato bilateral que
exige o consenso entre as partes expressamente demonstrado.

^  Nesse contexto, vale ressaltar que justificativa trazida acerca da necessidade
de prorrogação do prazo de vigência do contrato em análise destaca, em síntese, a necessidade de concluir
a obra dentro do contrato válido, estando fundamentado o pedido no inciso II, do § 1°, do artigo 57 da
Lei 8.666/97.

Frente a isso, importa salientar que a justificativa trazida pela Secretária
interessada foi suscinta. não especificando qualquer "superveniência de fato excepcional ou imprevisível,
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato".

Assim, cabível ao gestor definir, mediante análise do mérito administrativo,
se o motivo ensejador da prorrogação efetivamente se encaixa na hipótese legal definida, ressaltando-se o
entendimento de não ser o caso da aplicação do inciso II, do §1°, do artigo 57 da Lei 8.666/97, conforme
relatado na minuta apresentada, uma vez que não comprovado qualquer fato superveniente, extraordinário
e imprevisível.

MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, passamos a
análise da minuta do termo aditivo do contrato:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qual serão juntados oportunamente:

(■■■); ̂
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

Verificado a referida minuta, observamos que a fundamentação legal da
minuta encontra-se equivocada, uma vez que não incorreu em fato superveniente, extraordinário e
imprevisível. Logo, entendemos pela impossibilidade de aplicação do artigo 57, §1°, inciso II da Lei
8.666/93.
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Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
administrativo, acolher ou não a possibilidade de aditamento do prazo de vigência do contrato,
levando-se em conta as análises acima descritas e as hipóteses legais.

Novamente, a referida ar^álise é estritamente legal, baseada exclusivamente na
legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito administrativo ou suas conseqüências,
destaca-se que a referida análise, como dito no item II deste parecer, cabe ao Gestor Público, detentor da
outorga popular, adquirida por meio do voto, e não ao Assessor Jurídico, cujo o dever é demonstrar a
interpretação legal.

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, ̂
exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em _
epígrafe.

É o parecer, salvo melhor juízo. Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico
foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade
administrativa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário confonne o art. 2°, §3° da
Lei n°. 8.906/94 e entendimento do STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 02 de setembro de 2022.

Carla M. M. Santos^ugusto
OAB/PR88.156

1uT_.t
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prefeitura municipal de bandeiranteT
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Solicitação

Memorando n° 469/2022

Bandeirantes -PR, 02 de Setembro de 2022

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA, DO CONTRATO N"
375/2021, TOMADA DE PREÇO 05/2021.

Vimos através deste solicitar, com justificativa em parecer técnico complementar,

que sejam tomadas as devidas providências para que possa ser realizado um aditivo

de prazo de vigência de 90 dias. Prazo contado a partir da data final do contrato.

Sob anexo direcionado.

Sem mais, reiteramos nosso protesto de estima e consideração.

RICARDtyOSE SILVA RIVOLLI
Diretor da Divisão de Serviços Urbanos

Engenheiro Civil - Portaria 12.994/2021

A Divisão de Licitação

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.: (43) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: secretariadeobras@bandelrantes.pr.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Solicitação

PARECER TÉCNICO

Objeto: Construção de 02 (duas) casas de estrutura convencional, com área de
42,00m® e 49,93m^ no Município de Bandeirantes-PR.

Contrato n°: 375/2021 - PMB
ir I — _j n. /> I- o A r^nim

luiiidud ut; (jrtíÇu ir; uo/^^u^ i - rivio

o tempo a aditar no prazo de vigência será de 90 dias, para que os trâmites de
conclusão da obra sejam finalizados com o contrato válido.

A empresa vem sendo notificada pela fiscalização pelo atraso e demais

piobiemas de execução das obras relacionadas. Com o prazo de execução proximo ao
término, tema da última reunião entre o Responsável Técnico da empresa executora, o
Prefeito Municipal e a Fiscalização, a empresa se prontificou a concluir a obra em
contrato. A Fiscalização aguarda, até o momento, a justificativa da CONTRATADA para
conclusão dos trâmites finais.

A mesma está ciente da notificação sob pena de multas, de processo
administrativo e de rescisão contratual

Portanto, seria de grande valia o prazo de vigência contratual pedido a
aditamento, para que a Administração tenha tempo de se aprestar e instituir a
conclusão do Contrato da melhor forma possível a CONTRATANTE

Sem mais, este é o parecer.

Bandeirantes, 02 de Setembro de 2022

RICARD^OSÉ SILVA RÍVOLLI
Diretor da Divisão de Serviços Urbanos

Engenheiro Civil - Portaria 12.994/2021

Rua Frei Rafaei Proner, 1457 - Cx Postai 28i CEP 8Ô350-000 Te!.; (43) 3542-4525 Fax: (43) 3542-3322
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Ref.: TOMADA PE PREÇOS N" 05/2021

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex." emita posicionamento quanto à possibilidade de
firmar aditivo, nos termos da minuta anexa, referente ao processo cujo o objeto é CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÃO DE 02 RESIDÊNCIAS
CONVENCIONAIS DE UM PAVIEMNTO COM ÃREAS DE 42,00M^ E 49,93M\ NO
município de bandeirantes PR. Cabe ressaltar observação feita pela Assessoria Jurídica

exposta no parecer, onde a Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano juntou
novo parecer para justificar o aditamento contratual solicitado. Assim, resta pois ao Administrador, no
uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou não da celebração do termo aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Smi^ Meira Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

(^) Defiro o pedido de aditivo

(  ) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 02 de setembro de 2022.

Jaelsoh Ramalho Matta

Prefeito Municipal
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Assunto município DE BANDEIRANTES | 6° TERMO
ADITIVO - DILATAÇÃO DE PRAZO - TOMADA DE
PREÇOS N.° 05/2021 - CONTRATO N.°375/2021

De <licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>

Para Jlgodoiconstrutora <jlgodoiconstrütora@gmail.com>

Data 08-09-2022 15:33

Prioridade Mais alta

íounâcuaí

• 6° TERMO ADITIVO - PRAZO DE EXECUÇÃO - TF 05-2021 - CT 375-2021 - J L GODOI.pdf(~55
KB)

Boa tardej

Encaminha em anexo arquivo do 6° Termo Aditivo e Extrato do Termos Aditivo do Contrato N.
°375/2021, referente a Tomada de Preços N.°05/2021, entre o Município de Bandeirantes e a
empresa D L GODOI CONSTRUTORA LTDA.

Estes devem retornar devidamente assinados pelo responsável legal. Caso possua assinatura com
Certificado Digital, está deverá estar presente em todas as páginas, assim retornando via

^^correio à Prefeitura Municipal Bandeirantes - Rua Frei Rafael Proner n2 1457 - Centro - CEP
86.360-000 Bandeirantes-PR, pessoalmente ou PREFERENCIALMENTE por e-mail.

Peço por gentileza, que sejam conferidos os dados da empresa e/ou pessoa antes das assinaturas,
uma vez que o mesmo é responsável pelas informações constantes, e caso seja constatado algum
erro ou equivoco, por favor entre em contato, para que possa ser realizado a alteração e
enviado novamente.

Caso necessitem de uma cópia, está poderá ser obtida através do portal da transparência do
município, ou por e-mail, em formato digitalizado, sendo que neste caso o contratado deverá
requerer.

Fico à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

Atenciosamente,

Fabiana Meira

Divisão de Licitação | PORTARIA n.°1.556/2022
^»prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

https://www.bandelrantes.pr.gov.br/webmall/?_task=mail&_safe=0&_uld=9334&_mbox=Sent&_action=prlnt&_extwin=1 1/1
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SIÍXTO TERMO ADITIVO AO COM RA TO N" 375/2021 - l\Mli

TOMADA DE PREÇOS A " 05/2021- PMII

SEMO TERMO ADITIVO AO PROCESSO DESTINADO A EXECCÇÃO DE
PROJETO DE CONSTRLÇÁO DE UMA CASA CELEBRADO ENTRE
PREEEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES E A J L GODOI

CONSTRUTORA LTDA

MllNlCÍPK) l)K BANDEIRANTES, Eslai.lt) lio l'araiu>. jicssoa jiimlica de tlireiu) |nihiici) interno, eitin sede
na Rua làei Raíaei i'roner n" 1457 Centro na eidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inseriio no Cadastro

Naeional da Pessoa .Inrídica sob o n" 7b.255 75^ OOOl IS, neste ato devidamente representada pelo Prefeito
Munieipal, em pleno exereieio ile seu mandato e fundões, r) Senhor Jaelson Ramalho Malta, residente e
dt)mieiliado na Rua: Vereador .losé Santana, Vila Maeedo, n" 514 - CEP 86.5bO-()()(). nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n" .l.^ lS.d.EI-O, expedida pela Secretaria de
Estado de Segurança Piiblica do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Eísicas tio Ministério da l az-end.i
sob o n" 486.661579-68, ora denominado CONTRATANTE c a empresa ,I E GODOI CON.STRCTOR.A
i/n)A, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa .hirídica do Ministério da Fa/.enda sob o n .A7.r)82.77 v()()01-

45, neste att) devidamente representada pelo seu procurador o Senhor João Lucas Jun lehi Gotloi Sagae.
portador da Cédula de Identidatie R(i n" 1 1.085.0224), expedula pela Secretaria de Estado de Segurança
l'ública do Paraná e inscrito no Cadasiin de Pessoas bísicas do .Ministério da Pa/eiula sob o n" 048.259.909

56, doravante denominada C(),N"i"R.A TAD.V, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas ciue
seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Hm atenção ao contido nos memorandos anexos de n. 45.5 e 452 2022 tia Secretaria Municipal de

Obras, Serviços e Desenvolvimento Urbano e com lundamento ü I" o
CON I RA T.AN TE deciile .ADI TAR o pra/o de vigência do contrato em 90 (noventa) dias a partir da data final
do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas não serão alteradas.

líaiiileiianles-PR, OS tle Setembro de 2022.

V,,

MUN CiPiO DE HANDEIKAN l ES

.JADLSON RAMALHO M.VITA

CONTRA I AN'I'E

TLJCJODOI CONSIRUTORA LI DA
JOÃO LUCAS JI N K 111 (iODOl SAtLVE

CONIRAlADA

Testeiiulilha.s

Cibele

C-

iTíiif tíP.Siis a
()4..594..549-78

We.slley RTutrigo Ramos Pires
CPF: U63.945.289-27

Kiiii Mfi K.il.icl l'riim.1. I-I.S7-C.\. lV.sial :.sl ■( l-a'Sh (ftO noi) Id; .Í.S I2- I.S25
pv hi" ('\P1 ^ 7Sv(HM)l-|S



BAHDEIBflJtnS

'íà PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

KXTRA K) DO SKXTO TKRMO ADI I IVO

AO CON I RATO N " 375/2021 -PMB

TOMADA l)K PREÇOS N" 05/2021 - PMlí

CONFRATANTE: MUNKMPIO DH BANDlilRAN IHS. ESTADO DO PAKANA

CON TRA I ADA: .1 1. OODOI CONS TRl'TORA L I DA - MB

OB.IKTO: CON TRATAÇÃO DK PESSOA .11 RIDICA l'ARA CONTRCCAO DE 02 (DL .VS) CASAS
DE ESTRCTCRA CONVENCIONAE. COM ÁREAS DE 42.00.M- E 49.9331% NO MUNICÍPIO DE
BANDEIKAMES-PR

OILIETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Bm alciivrio ati L-(inlicli) nos mcmoraiulos anoxos tk- ii, 4.53 c 452.'2()22 da Sccrclaria Muiiiopal dc

Obras, Scrviço.s c DcsonvoK imcnlo Uiiiaiio c com lundamciito m) íirii^o 57 I" liu iso 11 dn Lei S/)66/y.\ o

CON TRA'TAN TB decide ADI 1"AR o pra/o dc \ ijiciicia do coiilrato cm 90 tnovciila) dias a parlir da data Tinai
do icrmo vigenlc.

CLÁUSULASEÍilNDA
.\s demais cláusulas não serão alleiatlas.

Baiideiraules-PR, 08 de Setembro de 2022.

MUNICÍPIO DE BANDEIRAM ES
.JÁELSON RAiM.VLIiO MATTA

CONTRATAME

'fyt-- Ce é 4'''
jI íjodoi construtora ltda

.lOÁO LUCAS .ll'N icm OODOl SAOAE
CONTRATADA

ku.i Pici R.iliid l'uiiiL-1. I I.S7 C\ esl-Clil' rs,|:>..|S2S

n-m.iil licnae.ui(n'l«»Klci!aiiK>jirjitivJii_ C'.Nr.l UIMII IS
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Extrato Contrato

BiBBEIMinns

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO

AO CONTRATO N" 375/2021 -PMB

TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: J L GODOI CONSTRUTORA LTDA - ME

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA CONTRUÇÃO DE 02 (DUAS) CASAS
DE ESTRUTURA CONVENCIONAL, COM ÁREAS DE 42,00M^ E 49,93M% NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atenção ao contido nos memorandos anexos de n.®453 e 452/2022 da Secretaria Municipal de

Obras, Serviços e Desenvolvimento Uibano e com fundamento no artieo 57 S 1" Inciso 11 da Lei 8.666/93. o
CONTRATANTE decide ADITAR o prazo de vigência do contrato em 90 (noventa) dias a partir da data final
do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas não serão alteradas.

Bandcirantcs-PR, 08 de Setembro de 2022.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

J L GODOI CONSTRUTORA LTDA

JOÃO LUCAS JUN ICm GODOI SAGAE
CONTRATADA

Rua Rrei Rafael Proner, 14.S7-Cx. Postal 281-CEP 8fí.36Q4)00-Tel: SS42.4525
E-maü iicitacaoftftbaadeinmtes.or.PQv.br. CNPJ 76.235.753/0001.48
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